
 

 

Material Digital do Professor 

História – 8º ano 

3º bimestre – Sequência didática 3 

A Lei do Ventre Livre de 1871: alforria e propriedade 

Duração: 3 aulas 

Referência do Livro do Estudante: Unidade 3, Capítulo 10 

 

Relevância para a aprendizagem 

Esta sequência didática tem o objetivo de analisar o movimento abolicionista e as suas 

principais estratégias de luta, destacando a sua força no processo de aprovação da Lei do Ventre Livre, 

dos Sexagenários e, finalmente, da Lei Áurea. Além disso, a turma deve refletir sobre os impactos 

dessas leis sobre o aumento de certos tipos de alforrias, relacionando-as com os marcos da abolição 

gradativa. Para isso, as atividades didáticas envolvem a análise documental: uma charge de Ângelo 

Agostini (1870), trechos da Lei do Ventre Livre, uma carta de alforria, assim como tabelas com dados 

relacionados à escravidão na região de Rio das Contas, no estado da Bahia. Baseada na resolução de 

situação-problema, a sequência didática reforça a prática e a importância das fontes primárias para a 

compreensão da História.  

 

Objetivos de aprendizagem 

• Identificar os principais grupos que participaram do movimento abolicionista brasileiro e 
suas principais estratégias de luta. 

• Compreender a importância da Lei do Ventre Livre para o movimento abolicionista.  

• Refletir sobre o processo gradativo da abolição no Brasil, por meio da análise de fontes 
históricas.  

 

Objetos de conhecimento e habilidades (BNCC) 

Objeto de conhecimento Habilidade 

O escravismo no Brasil do século 
XIX: plantations e revoltas de 
escravizados, abolicionismo e 
políticas migratórias no Brasil 
Imperial 

(EF08HI19) Formular questionamentos sobre o legado da escravidão nas Américas, 
com base na seleção e consulta de fontes de diferentes naturezas. 
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Desenvolvimento 

Aula 1 – Movimento abolicionista e o fim da escravidão   

Duração: cerca de 45 minutos. 

Local: sala de aula. 

Organização da turma: enfileirados, de frente para o quadro e para o professor. 

Recursos e/ou material necessário: caderno, lápis, borracha, caneta e dicionário 

Material de referência: Charge de Ângelo Agostini: Oportunismo político depois da Lei do Ventre Livre. Revista Ilustrada, 

n. 387, 31 jul. 1884. Biblioteca Nacional (disponível em: <http://bndigital.bn.br/acervo-digital/revista-illustrada/332747>, 

acesso em: 1º out. 2018); Revista Ilustrada (disponível em: <https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-

republica/REVISTA%20ILUSTRADA.pdf>, acesso em: 23 ago. 2018); Ângelo Agostini. Itaú Cultural (disponível em: 

<http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa203/angelo-agostini>, acesso em: 23 ago. 2018); AGOSTINI, A. Aspecto 

atual da questão servil. Revista Ilustrada, n. 471, p. 5, 19 nov. 1887; Biblioteca Nacional (disponível em: 

<http://memoria.bn.br/pdf/332747/per332747_1887_00471.pdf>, acesso em: 23 ago. 2018); AGOSTINI, A. Cenas de 

escravidão. Revista Ilustrada, n. 427, 18 fev. 1886; Biblioteca Nacional (disponível em: 

<http://memoria.bn.br/pdf/332747/per332747_1886_00427.pdf>, acesso em: 23 ago. 2018); BALABAN, Marcelo. 

Transição de cor: raça e abolição nas estampas de negros de Ângelo Agostini na Revista Ilustrada. Topoi, Rio de Janeiro, v. 

16, n. 31, p. 418-441, dez. 2015 (disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2237-

101X2015000200418&lng=en&nrm=iso>, acesso em: 23 ago. 2018). 

Inicie a aula fazendo uma sondagem dos conhecimentos prévios da turma sobre a abolição da 

escravidão no Brasil. É provável que os alunos mencionem a princesa Isabel e a Lei Áurea. Explique que 

a princesa Isabel, em 13 de maio de 1888, realmente assinou uma lei, mas que já havia sido aprovada 

pela Câmara dos Deputados e pelo Senado anteriormente. Ressalte que a Lei Áurea é apenas o 

desfecho de um processo que havia começado décadas antes, por um grupo de homens e mulheres 

abolicionistas – tema desta aula. Peça à turma que anote os principais temas da aula expositiva. 

Por volta de 1860, o movimento abolicionista já abrangia todas as províncias do Império do 

Brasil. Composto de diversos grupos (escravizados, intelectuais, artesãos, políticos, membros do clero, 

pessoas alforriadas, entre outros grupos sociais), o movimento abolicionista apresentava diferenças 

com relação ao ritmo do processo e ao direito de indenização dos proprietários de escravizados. Alguns 

abolicionistas defendiam a imediata abolição da escravidão. Outros defendiam a abolição gradativa, 

alegando que o ato abrupto poderia causar uma crise econômica. Conte que a flor de camélia passou 

a ser utilizada como símbolo do movimento abolicionista e ficava pendurada nas vestimentas das 

pessoas como um modo de mostrar seu posicionamento sobre a escravidão. 

Esclareça que foram adotadas diversas estratégias para combater a escravidão durante o 

Império. Uma delas foi utilizar o sistema judiciário, como fez Luís Gama, que foi liberto judicialmente 

e ajudou outros quinhentos escravizados a se libertar dessa forma. Mencione também a utilização de 

revistas, folhetos e jornais para divulgar as ideias abolicionistas, que criavam charges para denunciar 

os horrores da escravidão.  

Além disso, aponte a atuação de sociedades abolicionistas que angariavam recursos para 

divulgar o seu ideário, comprar a alforria de escravizados e sustentar economicamente quilombos e 

escravizados fugidos. Cite o exemplo do Ceará, onde foi criada, em 1879, a Sociedade Libertadora 

http://bndigital.bn.br/acervo-digital/revista-illustrada/332747
https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/REVISTA%20ILUSTRADA.pdf
https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/REVISTA%20ILUSTRADA.pdf
http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa203/angelo-agostini
http://memoria.bn.br/pdf/332747/per332747_1887_00471.pdf
http://memoria.bn.br/pdf/332747/per332747_1886_00427.pdf
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2237-101X2015000200418&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2237-101X2015000200418&lng=en&nrm=iso
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Perseverança e Porvir, que se inspirou no movimento abolicionista e teve forte adesão dos jangadeiros, 

que se negaram a transportar escravizados traficados entre as províncias. Mencione também a 

Sociedade das Cearenses Libertadoras, fundada em 1882, que contou com a participação de mulheres 

da aristocracia cearense, como Maria Tomásia Figueira Lima, uma das principais lideranças 

abolicionistas do estado, onde a escravidão foi extinta em 1884. 

Outra estratégia utilizada pelos abolicionistas foi apoiar a fuga de escravizados. Em Santos, 

membros do movimento compraram terras para a criação de um quilombo chamado Jabaquara. 

Fundado em 1881, o quilombo foi o local para onde iam escravizados fugidos das fazendas do interior 

de São Paulo. Explique que uma escravizada chamada Adelina, a charuteira, do Maranhão, se tornou 

muito importante na rede de abolicionistas que protegiam escravizados fugidos, sendo considerada 

uma heroína abolicionista. Ela era escravizada e filha do seu senhor, o que a permitia transitar por São 

Luís e facilitar a comunicação para auxiliar os escravizados fugitivos. 

O movimento abolicionista promovia grandes atos públicos que tinham o objetivo de 

pressionar as autoridades para o fim da escravidão ou para a aprovação de leis que libertariam mais 

escravizados. André Rebouças, um engenheiro negro, foi um dos principais articuladores do 

abolicionismo junto aos políticos do Império. Devido à pressão do movimento, algumas vitórias 

políticas foram conquistadas, como a aprovação da chamada Lei do Ventre Livre, de 1871, que 

estabelecia que toda criança nascida de mãe escravizada era ingênua, ou seja, livre. Os senhores 

deveriam criar essas crianças até os 8 anos de idade, quando teriam duas opções: entregar a criança 

para o Estado e receber uma indenização ou utilizar o trabalho da criança até que ela chegasse aos 21 

anos de idade. Além disso, a lei criou a possibilidade de os escravizados serem proprietários de pecúlio, 

ou seja, de terem propriedade pessoal e transmitir essas propriedades a seus descendentes. 

Destaque que em 1884 foi enviada à Câmara Federal e ao Senado uma proposta de lei que 

defendia a libertação dos escravizados quando completassem 60 anos. Os escravocratas barraram por 

diversas vezes a aprovação da lei. Somente em setembro de 1885, após muitas pressões e 

manifestações, ela foi aprovada e ficou conhecida como Lei dos Sexagenários.  

A força do movimento abolicionista cresceu ano a ano até que, em 1888, a situação se tornou 

quase inevitável e a lei que libertaria os escravizados definitivamente foi aprovada pela Câmara dos 

Deputados, pelo Senado e, finalmente, pela princesa Isabel. A lei que aboliu a escravidão no Brasil ficou 

conhecida como Lei Áurea. 

O tema da abolição esteve em pauta desde 1830, quando a Inglaterra exigiu que o Império do 

Brasil extinguisse o tráfico atlântico de escravizados como parte de um compromisso relacionado ao 

reconhecimento da Independência. Liberais e conservadores tinham interesse na manutenção da 

escravidão, mas a crise da monarquia alterou essa configuração. Proprietários paulistas, simpáticos ao 

movimento republicano da década de 1870 e insatisfeitos com as estruturas da monarquia, criaram o 

Partido Republicano. Mais tarde, outros estados se juntaram à causa, como Minas Gerais, Pernambuco 

e Rio Grande do Sul. De maneira geral, defendiam o fim do Poder Moderador, do Senado vitalício e do 

Conselho do estado, assim como pregavam pelas diversas liberdades, incluindo a de propriedade. O 
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governo não deveria interferir na propriedade privada dos indivíduos. Reitere que, naquele período, o 

escravizado era uma das propriedades em questão. 

Os republicanos paulistas, por exemplo, chegaram a defender a abolição, mas de forma 

gradual e com direito à indenização aos senhores, os proprietários dos escravizados – o que garantiria 

o direito à propriedade. Comente o caso do abolicionista José do Patrocínio, que se identificava com 

os ideais do Partido Republicano mas dele se afastou quando negaram incluir a abolição no estatuto. 

Explique que a crise da monarquia era abordada nas páginas da Revista Ilustrada (1876-1898), 

criada por Ângelo Agostini. Engajada no movimento abolicionista, a revista afirmava sua posição 

republicana e anticlerical. Apesar do seu viés crítico, a revista nunca assumiu posição em prol de algum 

partido ou organização. Ressalte as caricaturas da série Cenas da Escravidão e, se possível, projete as 

imagens, explicando o seu caráter de denúncia em relação às atrocidades a que os escravizados eram 

submetidos.  

Peça aos estudantes que formem duplas. Entregue uma cópia da charge de Ângelo Agostini, 

Aspecto atual da questão servil, publicada na Revista Ilustrada, em 1887. Se necessário, escreva a 

legenda da imagem. Explique à turma que ela deve fazer uma análise do documento considerando os 

dados da aula expositiva, bem como os dados referentes à revista.  

• Que figuras estão representadas na imagem? 

• Considerando o contexto de publicação da imagem, assim como o seu título e a legenda, o 
que se pode dizer sobre a intenção do autor da caricatura?  

• Qual é o papel de quem está no centro da imagem (o negro) com relação ao processo de 
abolição?  

Espera-se que a turma seja capaz de relacionar a imagem ao contexto da abolição, 

referenciando a data da publicação (1887). No centro está o negro escravizado em uma situação de 

incapacidade como se fosse uma corda em um cabo de guerra. À direita da imagem, estão 

representados os abolicionistas para quem o escravizado se direciona com olhar de súplica. À 

esquerda, o escravizado é puxado pela elite conservadora resistente ao fim da escravidão. Além disso, 

espera-se que a turma considere que o autor foi um abolicionista que defendia a República. 

 

Aula 2 – Análise da Lei do Ventre Livre 

Duração: cerca de 45 minutos. 

Local: sala de aula. 

Organização da turma: em duplas. 

Recursos e/ou material necessário: caderno, lápis, borracha, caneta e dicionário. 

Material de referência: Lei do Ventre Livre. Fonte: Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos 

(disponível em: <www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/LIM2040.htm>, acesso em: 17 ago. 2018); Lei do Ventre Livre. 

Arquivo Nacional. Ministério da Justiça (disponível em: <www.arquivonacional.gov.br/br/ultimas-noticias/736-lei-do-

ventre-livre.html>, acesso em: 23 ago. 2018). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/LIM2040.htm
http://www.arquivonacional.gov.br/br/ultimas-noticias/736-lei-do-ventre-livre.html
http://www.arquivonacional.gov.br/br/ultimas-noticias/736-lei-do-ventre-livre.html
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Inicie a aula com a devolução da análise da charge de Ângelo Agostini e faça sua correção oral. 

Enfatize a importância dos jornais, das revistas e das charges para a difusão das ideias abolicionistas. 

Retome a importância do movimento para as conquistas ocorridas durante o século XIX, que 

culminaram na abolição da escravidão, em 1888. Relembre que os abolicionistas utilizaram diversas 

estratégias e tinham opiniões diferentes sobre como a escravidão deveria ser extinta, assim como 

tinham diferentes opiniões a respeito da indenização aos senhores. Além de charges, jornais e revistas, 

o movimento abolicionista organizava manifestações, estimulava fugas e ajudava na construção de 

quilombos, assim como pressionava os políticos para o avanço das leis abolicionistas. Durante o século 

XIX, a Lei do Ventre Livre, a Lei dos Sexagenários e, por fim, a Lei Áurea, foram consideradas vitórias 

do movimento abolicionista. Nesta aula, a turma fará a leitura e a interpretação da Lei n. 2.040, de 28 

de setembro de 1871, conhecida como Lei do Ventre Livre. 

Peça aos alunos que formem duplas. Entregue uma cópia da seleção de trechos da Lei do 

Ventre Livre para cada uma delas e escreva um questionário no quadro. A turma deve preencher o 

cabeçalho com seus dados pessoais em uma folha, copiar o questionário e respondê-lo.  

LEI Nº 2.040, DE 28 DE SETEMBRO DE 1871 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Declara de condição livre os filhos de mulher escrava que nascerem desde a 

data desta lei, libertos os escravos da Nação e outros, e providencia sobre a criação e 

tratamento daquelles filhos menores e sobre a libertação annaul de escravos... 

A Princeza Imperial Regente, em nome de Sua Magestade o Imperador e 

Senhor D. Pedro II, faz saber a todos os subditos do Imperio que a Assembléa Geral 

Decretou e ella Sanccionou a Lei seguinte: 

Art. 1º Os filhos de mulher escrava que nascerem no Imperio desde a data 

desta lei, serão considerados de condição livre. 

§ 1º Os ditos filhos menores ficarão em poder o sob a autoridade dos senhores 

de suas mãis, os quaes terão obrigação de crial-os e tratal-os até a idade de oito annos 

completos. Chegando o filho da escrava a esta idade, o senhor da mãi terá opção, ou 

de receber do Estado a indemnização de 600$000, ou de utilisar-se dos serviços do 

menor até a idade de 21 annos completos. No primeiro caso, o Governo receberá o 

menor, e lhe dará destino, em conformidade da presente lei. A indemnização 

pecuniaria acima fixada será paga em titulos de renda com o juro annual de 6%, os 

quaes se considerarão extinctos no fim de 30 annos. A declaração do senhor deverá 

ser feita dentro de 30 dias, a contar daquelle em que o menor chegar á idade de oito 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lim%202.040-1871?OpenDocument
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annos e, se a não fizer então, ficará entendido que opta pelo arbitrio de utilizar-se dos 

serviços do mesmo menor. [...] 

§ 3º Cabe tambem aos senhores criar e tratar os filhos que as filhas de suas 

escravas possam ter quando aquellas estiverem prestando serviços. Tal obrigação, 

porém, cessará logo que findar a prestação dos serviços das mãis. Se estas fallecerem 

dentro daquelle prazo, seus filhos poderão ser postos à disposição do Governo. [...] 

§ 5º No caso de alienação da mulher escrava, seus filhos livres, menores de 12 

annos, a acompanharão, ficando o novo senhor da mesma escrava subrogado nos 

direitos e obrigações do antecessor. [...]  

Art. 2º O Governo poderá entregar a associações por elle autorizadas, os filhos 

das escravas, nascidos desde a data desta lei, que sejam cedidos ou abandonados pelos 

senhores dellas, ou tirados do poder destes em virtude do art. 1º § 6º. [...] 

Art. 3º Serão annualmente libertados em cada Provincia do Imperio tantos 

escravos quantos corresponderem á quota annualmente disponivel do fundo 

destinado para a emancipação. [...]  

Art. 4º É permittido ao escravo a formação de um peculio com o que lhe 

provier de doações, legados e heranças, e com o que, por consentimento do senhor, 

obtiver do seu trabalho e economias. O Governo providenciará nos regulamentos 

sobre a collocação e segurança do mesmo peculio. 

§ 1º Por morte do escravo, a metade do seu peculio pertencerá ao conjuge 

sobrevivente, se o houver, e a outra metade se transmittirá aos seus herdeiros, na 

fórma da lei civil. Na falta de herdeiros, o peculio será adjudicado ao fundo de 

emancipação, de que trata o art. 3º. 

§ 2º O escravo que, por meio de seu peculio, obtiver meios para indemnização 

de seu valor, tem direito a alforria. Se a indemnização não fôr fixada por accôrdo, o 

será por arbitramento. Nas vendas judiciaes ou nos inventarios o preço da alforria será 

o da avaliação. [...]  

§ 7º Em qualquer caso de alienação ou transmissão de escravos, é prohibido, 

sob pena de nullidade, separar os conjuges, e os filhos menores de 12 annos, do pai 

ou da mãi. [...]  

Art. 6º Serão declarados libertos: 

§ 1º Os escravos pertencentes á nação, dando-lhes o Governo a occupação 

que julgar conveniente. 

§ 2º Os escravos dados em usufructo à Corôa. 

§ 3º Os escravos das heranças vagas. 
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§ 4º Os escravos abandonados por seus senhores. Se estes os abandonarem 

por invalidos, serão obrigados a alimental-os, salvo o caso de penuria, sendo os 

alimentos taxados pelo Juiz de Orphãos. 

§ 5º Em geral, os escravos libertados em virtude desta Lei ficam durante cinco 

annos sob a inspecção do Governo. Elles são obrigados a contractar seus serviços sob 

pena de serem constrangidos, se viverem vadios, a trabalhar nos estabelecimentos 

publicos. Cessará, porém, o constrangimento do trabalho, sempre que o liberto exhibir 

contracto de serviço. [...]  

Art. 8º O Governo mandará proceder á matricula especial de todos os escravos 

existentes do Imperio, com declaração do nome, sexo, estado, aptidão para o trabalho 

e filiação de cada um, se fôr conhecida. [...]  

Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Manda, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução 

da referida lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente 

como nella se contém. O Secretario de Estado de Negocios da Agricultura, Commercio 

e Obras Publicas a faça imprimir, publicar e correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro, 

aos vinte e oito de Setembro de mil oitocentos setenta e um, quinquagesimo da 

Independencia e o Imperio. 

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE 

Theodoro Machado Freire Pereira da Silva. 

Este texto não substitui o publicado na CLBR, de 1871 

Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Disponível em: 

<www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/LIM2040.html>. Acesso em: 17 ago. 2018. 

Questões: 

1. Explique a Lei do Ventre Livre. 

2. O que acontecia com o filho de uma escravizada nascido após a Lei do Ventre Livre? 

3. Explique o artigo 3º da Lei do Ventre Livre. 

4. Explique o artigo 4º da Lei do Ventre Livre. 

5. A Lei do Ventre Livre também libertou escravizados assim que foi promulgada. Conte com suas 
palavras o que significou essa decisão. 

6. Relacione a Lei do Ventre Livre com as propostas dos abolicionistas.  

7. O que aconteceu com os escravizados após a abolição? O que a lei determinava? 
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Respostas esperadas: 

1. A Lei do Ventre Livre estabeleceu que os filhos de escravizadas passariam a ser ingênuos, ou seja, 
livres. A lei revela o caráter gradativo da abolição da escravidão no Brasil. 

2. O filho de mãe escravizada deveria ser cuidado pelo seu senhor até completar 8 anos de idade, 
quando poderia ter dois destinos, dependendo da vontade do seu senhor: ter seu trabalho 
utilizado pelo senhor e ser liberto ao completar 21 anos; ou ser entregue, pelo senhor, ao Estado. 
Nesse último caso, o senhor receberia uma indenização. 

3. O limite da libertação dos escravizados estava condicionado à quantidade de dinheiro disponível 
no fundo para emancipação. 

4. O artigo estabelecia que os escravizados poderiam possuir propriedades (pecúlios), o que 
representou uma grande novidade, já que tudo pertencia aos seus senhores. Além disso, a lei 
estabelecia que, quando o escravizado morresse, metade das suas propriedades seria destinada 
ao cônjuge e a outra metade aos descendentes. Além disso, os escravizados que conseguissem 
pagar ao senhor o seu valor de mercado teriam direito à alforria, independentemente da vontade 
de seu proprietário.  

5. A lei libertou os escravizados que pertenciam ao Estado brasileiro e também os escravizados que 
eram de senhores que faleceram e não deixaram descendentes para herdá-los. Esses escravizados 
ficaram sob vigilância do Estado durante cinco anos. Nesse período, deveriam ter emprego, caso 
contrário, deveriam ser empregados pelo Estado. 

6. O movimento abolicionista se dividia entre um grupo que defendia a abolição imediata da 
escravidão e outro que, por diferentes motivos, defendia a abolição gradativa. A Lei do Ventre 
Livre representou uma vitória, sobretudo, daquele grupo que tinha a proposta de abolição 
gradativa. Além disso, a lei representou uma vitória do grupo que defendia a abolição com direito 
à indenização aos proprietários. 

7. A Lei do Ventre Livre determinava que os ex-escravizados deveriam trabalhar. No entanto, não 
existiu uma política de integração social e econômica dessas pessoas, o que, na prática, promoveu 
a marginalização desse grupo social e o preconceito contra ele no final do Império e início da 
República.  

Ao final da aula, recolha os questionários e corrija-os. Entregue-os na aula seguinte. 
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Aula 3 – Análise de uma carta de alforria 

Duração: cerca de 45 minutos. 
Local: sala de aula. 
Organização da turma: em duplas. 
Recursos e/ou material necessário: caderno, lápis, borracha, caneta, dicionário, uma cópia de uma carta de alforria para 
cada dupla, uma cópia da ficha com dados sobre tipos de alforria em Rio da Contas (1800-1888). 
Material de referência: trecho da carta de liberdade de Clemência Cabra, Livro 2, folha 5 e 6, Cartório do 1º ofício de 
notas do tabelião de Uberaba (MG), 22/03/1841. In: GOMES, Alessandra Caetano; GUTIÉRREZ, Horácio (Orientadores). 
Em busca da liberdade: as alforrias em duas regiões do sudeste escravista, 1825-1888. São Paulo, 2008. p. 96; ALMEIDA, 
Kátia Lorena Novais. Considerações sobre o perfil do alforriado em Rio das Contas, Bahia (século XIX) (disponível em: 
<www.scielo.br/pdf/topoi/v10n19/2237-101X-topoi-10-19-00031.pdf>, acesso em: 16 ago. 2018). 

Entregue à turma as questões realizadas na aula anterior. Aproveite o momento para fazer a 

correção oral, prática que serve como importante instrumento de revisão. Em seguida, explique o que 

é uma carta de alforria e peça à turma que anote a resposta no caderno. 

As cartas de alforria eram documentos em que os senhores libertavam os seus escravizados 

pelos mais variados motivos e condições. Existentes no Brasil desde o período colonial, as cartas 

representam uma importante fonte histórica. Muitas delas estão arquivadas em cartórios e arquivos 

em todo o Brasil. De maneira geral, elas são classificadas em quatro categorias: (1) carta de alforria 

paga e incondicional, ou seja, quando o escravizado ou um terceiro pagava a alforria para seu senhor 

e o escravizado era libertado sem condição alguma; (2) carta de alforria gratuita e incondicional, ou 

seja, o senhor libertava seu escravizado sem exigir dele nada em troca e nenhum valor; (3) alforria 

gratuita condicional em que o senhor libertava o escravizado, sem cobrança de valor algum, mas com 

alguma condição imposta – muitas vezes, as condições implicavam trabalho escravo por mais alguns 

anos ou até a morte de seu senhor; (4) alforria paga condicional, quando o escravizado ou um terceiro 

pagava um valor para o senhor pela alforria, que ainda era atrelada a alguma condição, como trabalhar 

mais anos ou até a morte do seu senhor. 

Peça à turma que forme duplas e entregue uma cópia de uma ficha contendo um trecho de 

uma carta de alforria. Peça às duplas que elaborem um texto analítico da carta, atentando para a data, 

o local e o tipo de alforria. Explique que eles devem relacionar a carta ao período histórico e à Lei do 

Ventre Livre. Escreva algumas perguntas no quadro para ajudar a turma na construção da análise.  

• Local, data e tipo da carta de alforria. 

• Quais são os nomes das partes citadas? 

• O que podemos saber de cada um deles (origem, profissão, idade, etc.)? 

• Motivos e condições da liberdade. 

  

http://www.scielo.br/pdf/topoi/v10n19/2237-101X-topoi-10-19-00031.pdf
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Lançamento de uma carta de liberdade passada pelo Sirugião-Mor do Batalhão 

Pedro Gonçalves da Silva [...]. Digo eu abaixo assignado Sirurgião-Mor do Batalhão 

Pedro Gonçalves da Silva que possuo livre e desimbargada hua escrava cabra de nome 

Clemencia filha da minha escrava he nossa criola que terá de idade de desanove anos 

mais ou menos aqual pella fidelidade constância e amor com que me tem servido 

expecialmente em diligência e caridade afinada sua senhora durante a sua 

enfermidade, digo e caridade com que servio e tratou afinada sua senhora durante a 

sua longa enfermidade, e além diço por ter recebido da mesma aquantidade de des 

mil reis para principio de sua liberdade e declaro liberta e forra como se nascesse de 

ventre livre com a condição de me servir durante a minha vida e por meo falecimento 

poderá gozar de sua plena liberdade sem mais onuss ou condição alguma e para inteira 

validade desta minha declaração vai somente por mim assignada em meio as 

testemunhas [...] 

Disponível em: <http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8137/tde-03122008-144226/pt-br.php>. Acesso em: 5 out. 2018. 

 

Espera-se que a turma responda que o senhor (cirurgião-mor) Pedro Gonçalves da Silva 

apresenta a carta de liberdade para a sua escravizada Clemencia, de aproximadamente 19 anos, pelo 

amor e fidelidade com que serviu a sua senhora que estava doente. Além disso, o documento afirma 

que a escravizada pagou um valor de dez mil-réis, mas a liberdade plena só ocorreria após a morte de 

seu senhor. Portanto, essa carta de alforria é do tipo condicional paga, e Clemencia nasceu antes da 

Lei do Ventre Livre (1871). Auxilie a turma a relacionar a legislação analisada na aula anterior e 

reconhecer que, se Clemencia tivesse nascido após a Lei do Ventre Livre, teria direito à liberdade, já 

que pagou um valor (possivelmente o seu valor de mercado). Nesse contexto, o senhor não poderia 

impor condições. Ressalte que esse aspecto representou uma significativa perda de poder dos 

senhores sobre seus escravizados, já que eles também ganharam o direito de ser proprietários de 

pecúlio. 

Ao término da atividade, recolha as respostas para correção.  

Ao final da aula, informe à turma que ela deve analisar alguns dados sobre os tipos de alforrias 

durante o período de 1800 a 1888, em Rio das Contas, na Bahia, e responder um questionário. A 

atividade será feita em casa e deve ser entregue na aula seguinte. 

  

http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8137/tde-03122008-144226/pt-br.php
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Tabela 1 – Tipos de alforrias – Rios das Contas, Bahia (1800-1871) 

Tipo de alforria 1800-1850 1850-1871 1871-1888 

Paga e incondicional 51,9% 45,5% 50% 

Gratuita e incondicional 14,8% 18,2% 31,8% 

Gratuita e condicional 21,5% 33,3% 13,6% 

Paga e condicional 11,9% 3,0% 4,5% 

Fonte: ALMEIDA, Kátia Lorena Novais. Considerações sobre o perfil do alforriado em Rio das Contas, Bahia (século XIX). 

Topoi, v. 10, n. 19, jul.-dez. 2009, p. 31-54. Disponível em: 

<www.scielo.br/pdf/topoi/v10n19/2237-101X-topoi-10-19-00031.pdf>. Acesso em: 16 ago. 2018. 

 

Tabela 2 – Sexo dos alforriados em Rio das Contas, Bahia (1800-1888) 

Período Mulheres Homens 

1800-1850 58,5% 41,5% 

1850-1871 58,7% 41,3% 

1871-1888 56,5% 43,5% 

Fonte: ALMEIDA, Kátia Lorena Novais. Considerações sobre o perfil do alforriado em Rio das Contas, Bahia (século XIX). 

Topoi, v. 10, n. 19, jul-dez. 2009, p. 31-54. Disponível em: 

<www.scielo.br/pdf/topoi/v10n19/2237-101X-topoi-10-19-00031.pdf>. Acesso em: 16 ago. 2018. 

 

Tabela 3 – Sexo dos cativos em Rio das Contas, Bahia (1800-1888) 

Período Mulheres Homens 

1800-1850 42% 58,5% 

1850-1871 49,7% 50,3% 

1871-1888 50,1% 49,9% 

Fonte: ALMEIDA, Kátia Lorena Novais. Considerações sobre o perfil do alforriado em Rio das Contas, Bahia (século XIX). 

Topoi, v. 10, n. 19, jul.-dez. 2009, p. 31-54. Disponível em: <www.scielo.br/pdf/topoi/v10n19/2237-101X-topoi-10-19-00031.pdf>. 

Acesso em: 16 ago. 2018. 
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Questões: 

1. Durante o século XIX, qual era o tipo de alforria mais comum? Como se dava esse tipo de alforria? 

2. Faça uma análise das alforrias gratuitas e incondicionais no período anterior e posterior à criação 
da Lei do Ventre Livre. 

3. Qual era a proporção entre homens e mulheres entre os escravizados de Rio das Contas no século 
XIX? O que ocorreu com essa proporção durante o século XIX? 

4. A proporção entre escravizados homens e mulheres em Rio das Contas era a mesma proporção 
das escravizadas e dos escravizados alforriados? Aponte dados das tabelas para corroborar a 
análise. 

 

Respostas esperadas  

1. Durante todo o século XIX, em Rio das Contas, o tipo de alforria mais comum foi a “paga e 
incondicional”. Nesse tipo de alforria o escravizado ou um terceiro pagava um valor para o senhor 
e este alforriava o escravizado imediatamente, sem condição alguma a ser cumprida. 

2. Antes da Lei do Ventre Livre, as alforrias gratuitas e incondicionais variaram entre 14% e 18%. Após 
a Lei do Ventre Livre, a porcentagem passou para 31,8%, ou seja, quase dobrou. A turma pode 
relacionar esse dado com a força do movimento abolicionista, assim como a redução no número 
de proprietários de escravizados – o que reforçava a ideia de que a escravidão era um sistema 
cruel e que deveria ser extinta.  

3. No primeiro período analisado, 1800-1850, os homens representavam quase 60% dos escravizados 
de Rio das Contas. No último período analisado, os homens representavam 49,9% dos 
escravizados.  

4. Os dados apontam que era mais comum a alforria de mulheres no século XIX. 

 

 

Aferição do objetivo de aprendizagem 

A avaliação do processo de aprendizagem pode ser realizada por meio das atividades desta 

sequência didática e deve considerar o desenvolvimento individual. Observe se na análise da charge 

de Ângelo Agostini a turma conseguiu contextualizar a obra e associá-la ao contexto do movimento 

abolicionista. Na análise da Lei do Ventre Livre, observe se a turma conseguiu compreender que ela 

representou um ganho para os escravizados e os movimentos abolicionistas e, por último, se na análise 

das tabelas e cartas de alforria a turma compreendeu os principais tipos de alforria durante o período 

colonial e imperial e o impacto da Lei do Ventre Livre.  
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Em um primeiro momento, espera-se que a turma consiga identificar os principais atores do 

movimento abolicionista, assim como reconhecer o processo gradual do fim da escravidão no Brasil; 

das lutas que resultaram na aprovação da Lei do Ventre Livre, da Lei dos Sexagenários e, por fim, da 

Lei Áurea. Além disso, é esperado que a turma seja capaz de elaborar uma reflexão sobre os tipos de 

alforrias por meio da análise de carta, assim como avaliar os dados sobre a escravidão em Rio das 

Contas, relacionando-os com o contexto e os marcos históricos.  

A aferição de aprendizagem deve ser contínua e conceitual. Proponha aos alunos a elaboração 

de um glossário de conceitos, escrito com as suas próprias palavras. Com ele, é possível identificar 

possíveis ausências ou compreensões inadequadas. 

 

Questões para auxiliar na aferição 

1. Que pessoas faziam parte do movimento abolicionista brasileiro? Que estratégias os abolicionistas 
utilizavam? 

2. Leia as afirmativas a seguir sobre a Lei do Ventre Livre e, depois, assinale a alternativa correta. 

I. Após a Lei do Ventre Livre, todos os filhos de escravizados, ao completar 8 anos de idade, 

eram automaticamente libertos. 

II. A Lei do Ventre Livre pode ser vista como uma vitória do movimento abolicionista brasileiro. 

III. Ao completar 8 anos de idade, o senhor deveria escolher entre utilizar os serviços do filho da 

escravizada até os 21 anos ou entregá-lo ao governo mediante o pagamento de uma 

indenização. 

a) Todas a alternativas estão corretas. 

b) Apenas as alternativas I e II estão corretas. 

c) Apenas as alternativas II e III estão corretas. 

d) Apenas a alternativa III está correta. 

 

Gabarito das questões 

1. O movimento abolicionista era bastante heterogêneo, incluindo desde escravizados até membros 
da aristocracia brasileira. Os abolicionistas utilizavam as mais variadas estratégias, como 
manifestações públicas, associações que tinham influência política, recolhimento de fundos para 
a compra de alforrias, apoio a fugas e formação de quilombos, assim como utilização de jornais e 
revistas para a divulgação de seus ideais. 

2. A alternativa correta é a letra c. 


